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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

   

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 06/2021 QUE ENTRE SI CELEBRAM
AS CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO DISTRITO FEDERAL S.A. E A BRASILMED
AUDITORIA MÉDICA E SERVIÇOS LTDA.

Processo nº 00071-00001190/2020-55

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

1.1. CENTRAIS DE ABASTECEIMENTO DO DISTRITO FEDERAL S/A – CEASA/DF, doravante
denominada CONTRATANTE, com sede no SIA Sul - Quadra 10/05, CNPJ/MF Nº 00.314.310/0001-80,
representada neste ato pelo seu Presidente Sr. SEBASTIÃO MARCIO LOPES DE ANDRADE, brasileiro,
casado, Médico Veterinário, RG nº. M-1.046.657 - SSP-MG, CPF nº. 332.915.946-49, e do outro lado a
BRASILMED AUDITORIA MÉDICA E SERVICOS LTDA, CNPJ: 00.706.148/0001-46, doravante
denominada CONTRATADA, sediada na Av. das Araucárias, Lotes 1835,1905,1955 e 2005, salas 501, 505
e 506, Piso 05, Águas Claras, Brasília/DF, CEP: 71.936-250, representada neste ato pelo Sr. MATHIAS DE
AGUIAR MESQUITA , brasileiro, casado, administrador, portador da Carteira e Identidade nº 1.177.322
SSP/PE, CRA nº 9027, CPF: nº 001.937.983-87, residente e domiciliado no SMPW Quadra 27, Conjunto 02,
Lote 02, Casa C, Park Way, Brasília/DF, CEP: 71.745-702, resolvem firmar o presente contrato, o qual se
regerá mediante as seguintes cláusulas:

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece ao Termo de Referência (56985823), parte integrante do mesmo, por
dispensa de licitação, com fulcro no artigo 29, II da Lei n° 13.303/16, e de forma subsidiaria ao artigo 24 da
Lei nº 8.666/93 e demais leis pertinentes e suas alterações.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. Contratação de empresa especializada em prestação de serviços médico ocupacionais, destinados aos
65(sessenta e cinco) empregados do CEASA/DF, como exposto no Termo de Referência (56985823)
presente nos autos do processo 00071-00001190/2020-55.

3.2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:

3.2.1. O atendimento médico ocupacional compreende os seguintes serviços:

a) PCMSO – Programa de controle médico de saúde ocupacional; e

b) PPRA – Programa de prevenção de riscos ambientais; e

c) PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário; e
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d) LTCAT – Laudo técnico das condições ambientais do trabalho; e

e) ASO – Atestado de saúde ocupacional; e

f) Serviços de exame médico admissionais, demissionais, periódicos, de mudança de função e de retorno ao
trabalho;

g) Homologação de atestados médicos e demais serviços para atender os preceitos normativos previstos nas
normas regulamentadoras expedidas pelo Ministério do Trabalho e INSS – Instituto Nacional de Seguridade
Social;

h) Exames complementares, tais como: exames de laboratório (HC, EPF, EAS, BHCG, teste de gravidez,
toxicológico), ECG – eletrocardiograma e audiometria tonal, COVID-19 e/ou similares, quando indicados
pelo médico examinador;

i) Aplicação de vacinas contra gripe;

j) Realização de palestras para os funcionários sobre temas tais como: prevenção contra acidentes de
trabalho, ergonomia, alcoolismo, drogas, diabetes, prevenção à AIDS e doenças sexualmente transmissíveis;

 e) Prestar demais serviços para atender os preceitos previstas nas Normas Regulamentadoras expedidas pelo
Ministério do Trabalho e Emprego e Instruções Normativas do Instituto Nacional de Seguridade Social;

f) Os serviços  a serem prestados serão realizados  pela própria empresa contratada em clínica e/ou em um
espaço a ser definido por ambas as partes. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR

4.1. O valor da CONTRATAÇÃO DA EMPRESA será por MENOR VALOR GLOBAL, já incluso taxas,
impostos, administração, custos indiretos e demais encargos, R$ 8.977,44 (oito mil novecentos e setenta e
sete reais e quarenta e quatro centavos) anual, todos a serem detalhados conforme dispuser a Proposta da
contratada (57979509) e Disponibilidade Orçamentária 22(59306685).

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 14.202

II – Fonte de Recursos: 51 – Recursos Próprios

III – Programa de Trabalho: 20.122.8201.8517.6978

IV – Projeto/Atividade/Denominação: Manutenção de Serviços Administrativos Gerais.

V – Grupo de Despesa: 33

VI – Esfera: 4

5.2. O empenho inicial, para custear as despesas é de R$  8.977,44 (oito mil novecentos e setenta e sete
reais e quarenta e quatro centavos) anual, conforme Nota de Empenho nº 2021NE000076, emitida em 19
de Abril de 2021, na modalidade GLOBAL.

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO
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6.1. O pagamento será realizado conforme as normas orçamentárias do Governo do Distrito Federal, 30
(trinta) dias após o atesto e recebimento definitivo da nota fiscal.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E SEUS RESPECTIVOS PRAZOS

7.1.Os serviços serão recebidos mediante apresentação de Nota Fiscal e atestada pelo executor do contrato no
prazo máximo de 05 (cinco) dias do recebimento desta.

 

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE – CEASA/DF

8.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto;

8.2. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações e os esclarecimentos eventualmente
necessários à prestação dos serviços;

8.3. Notificar a CONTRATADA de quaisquer irregularidades encontradas no decorrer da execução dos
serviços;

8.4. Encaminhar à contratada a respectiva nota de empenho para provisionamento do pagamento;

8.5. Efetuar o pagamento devido pela prestação dos serviços, no prazo estabelecido, desde que cumpridas
todas as formalidades e exigências previstas;

8.6. Atestar os serviços;

8.7. Aplicar à contratada, as penalidades cabíveis.

8.8. Disponibilizar à(o) contratada(o), os documentos necessários à prestação dos serviços discriminados na
Proposta de Prestação de Serviços

.

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Tomar todas as providências necessárias para a execução do objeto desta contratação, dentro dos
parâmetros estabelecidos neste Termo de Referência e na proposta apresentada pela instituição promotora do
evento, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis;

9.2. Elaborar, implantar e coordenar o PCMSO, PPRA, PPP e LTCAT.

9.3. Realizar inspeção periódica de segurança semestralmente, ou quando solicitada pela empresa.

9.4. Realizar exames Médico admissionais, demissionais, periódicos, de mudança de função, de retorno ao
trabalho.

9.5. Homologar atestado Médico

9.6. Prestar demais serviços para atender os preceitos previstas nas Normas Regulamentadoras expedidas
pelo Ministério do Trabalho e Emprego e Instruções Normativas do Instituto Nacional de Seguridade Social;

9.7. Entregar os laudos devidamente encadernados e no prazo previsto nas Normas Regulamentadoras
expedidas pelos órgãos competentes.

9.8. Sanar deficiências apontadas pela empresa, quando à prestação dos serviços contratados.
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9.9. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por empregados e acidentes
praticados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas, tributos e
demais despesas eventuais, decorrentes de prestação de serviço e mais as constantes no Edital.

9.10. Responder por eventuais prejuízos causados à CEASA/DF por ineficiência ou irregularidades
cometidas por seus prepostos na execução dos serviços contratados.

9.11. Cumprir rigorosamente as normal estabelecidas pelo Ministério do Trabalho e Instruções Normativas
do Instituto de Seguridade Social - INSS.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CONTROLE  E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1.  O acompanhamento e a fiscalização da execução, consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma do Art. 97 do Regulamento Interno de Licitações e Compras da CEASA/DF.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes
e prepostos.

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

11.1. O prazo de duração será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura, podendo ser renovado pelo
mesmo período.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo
no Art. 72 e 81 da Lei nº 13.303/16.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 13303, de 2016 e da Lei nº 10.520, de 2002, a
Contratada que:

a)inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

b)ensejar o retardamento da execução do objeto;

c)fraudar na execução do contrato;

d)comportar-se de modo inidôneo;

e)cometer fraude fiscal;
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f)não mantiver a proposta.

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a CEASA/DF pode aplicar à (ao)
contratada(o) as seguintes sanções:

a)Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas
faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

b)Multa de:até 0,5% sobre o valor da sua proposta, ao licitante que se comportar de modo inidôneo ou agir
de má-fé; 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso
na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da
obrigação assumida;

c)até 1% sobre o valor da sua proposta, ao licitante que não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de
fato superveniente devidamente justificado; deixar de entregar a documentação de habilitação exigida para o
certame; apresentar documento falso; ou fizer declaração falsa;

d)até 5% sobre o valor da sua proposta, nos casos do licitante vencedor que, chamado para assinar, aceitar ou
retirar o contrato, a ata de registro de preços ou instrumentos equivalentes, no prazo de validade da sua
proposta, não comparecer ou recusar-se injustificadamente, sem prejuízos de ser promovidacontra o licitante
faltoso a competente ação civil para ressarcir a CEASA/DF dos prejuízos causados;

e)até 10% sobre o valor da sua proposta, ao licitante que fraudar a licitação.

f)Suspensão, sendo descredenciado e ficando impedido de licitar e de contratar com o Distrito Federal, pelo
prazo de até 5 (cinco) anos, em consonância com as situações e os prazos abaixo indicados:

g)sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

h)por até 6 (seis) meses, o licitante que se comportar de modo inidôneo ou agir de má-fé;

i)por até 1 (um) ano, o licitante que, por dolo ou má-fé, não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de
fato superveniente devidamente justificado; por dolo ou má-fé, deixar de entregar a documentação de
habilitação exigida para o certame, prejudicando a CEASA/DF; apresentar documento falso; ou fizer
declaração falsa;

j)por até 5 (cinco) anos, o licitante que fraudar a licitação.

k)declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a CEASA/DF, por até 2 (dois) anos, conforme
disposto no inciso III do aArt.83 da Lei 13.303/2016 e inciso III do art. 119 do Regulamento Interno de
Compras e Licitações da CEASA/DF.

l)por até 3 (três) meses, quando houver o descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação
pertinente; pela execução em desacordo com as especificações constantes do edital e seus anexos; ou por agir
com negligência na execução do objeto contratado;

m)por até 6 (seis) meses, quando houver o cometimento reiterado de faltas na sua execução; ou pelo
retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de fornecimento de bens ou de suas parcelas;

n)por até 8 (oito) meses, quando houver a subcontratação do seu objeto, a associação do contratado com
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, por forma não
admitida no contrato;

o)por até 1 (um) ano, quando houver o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada
para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, assim como as de seus superiores; ou der causa à
inexecução parcial do contrato;

p)por até 2 (dois) anos, pela paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento do bem, sem justa causa e
prévia comunicação ao fiscal do contrato; pela entrega, como verdadeira ou perfeita, de mercadoria ou

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13303.htm
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material falsificado, furtado, deteriorado, danificado ou inadequado para o uso; praticar atos fraudulentos
durante a execução do contrato ou cometer fraude fiscal; ou der causa à inexecução total do contrato.

q)As sanções previstas poderão ser aplicadas à (ao) contratada(o) juntamente com as de multa, descontando-
a dos pagamentos a serem efetuados.

r)A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa à(ao) contratada(o).

s)As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favor da CEASA/DF, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e
cobrados judicialmente.

t)Caso a contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

u)Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

v)A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

w)Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

x)A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

y)O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

z)As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS:

14.1. No valor global dos serviços deverão estar inclusos as despesas necessárias à execução do objeto desta
licitação, inclusive impostos, taxas, seguros, adicionais (incluindo todos os de natureza trabalhista),
periculosidade encargos sociais e quaisquer outras despesas necessárias ao desempenho dos serviços objeto
desta licitação

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

15.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte
dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pelo setor competente das
CEASA/DF (art. 6º, Lei federal nº 13.303/2016).

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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16.1. O Foro para dirimir eventuais conflitos acerca do presente objeto de contratação deverá der o Foro do
Distrito Federal Seção Jurídica da cidade de Brasília-DF, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA OUVIDORIA E COMBATE A CORRUPÇÃO

17.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria, no telefone Central 162,
ou 0800-6449060, ou pelo atendimento presencial: SIA trecho n. 10, lote 05, Pavilhão n. B3, 1º andar, CEP
71.208-900, Distrito Federal.

17.2. Conforme o disposto no Art. 2° da Lei nº. 5.061 de 8 de março de 2013, o uso ou emprego da mão de
obra infantil constitui motivo para a rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções
legais cabíveis.

 

 

Brasília, ____ de ___ de 2021.

 

PELA CEASA/DF

 

 

_____________________________

SEBASTIÃO MARCIO LOPES DE ANDRADE

Presidente

PELA CONTRATADA

 

 

____________________________

MATHIAS DE AGUIAR MESQUITA 

Representante

  

 

TESTEMUNHAS

 

_______________________________

 CPF:

 

____________________________

 CPF:

Documento assinado eletronicamente por CAROLINA DE ALMEIDA BANDEIRA DE MACEDO
Matr.000001202, Chefe da Assessoria Jurídica, em 22/04/2021, às 16:01, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº
180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MATHIAS DE AGUIAR MESQUITA, Usuário Externo,
em 03/05/2021, às 16:16, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
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publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por SEBASTIÃO MARCIO LOPES DE ANDRADE MATR.
000001200, Presidente das Centrais de Abastecimento do Distrito Federal S/A, em
03/05/2021, às 16:55, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ANDREIA ALVES GUIMARAES - Matr.000001196,
Testemunha, em 03/05/2021, às 16:56, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GLEICE ROCHA ALVES - Matr.000001190,
Assessor(a), em 03/05/2021, às 16:58, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 60260897 código CRC= 0EB78958.
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